
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.046 - MT (2017/0330465-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DILSON LUIZ DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JUÍNA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL.  DECISÃO DA 
JUSTIÇA FEDERAL PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150 E 254/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   Conforme o teor da Súmula 150/STJ, cabe à Justiça 
Federal analisar a pertinência do interesse da União, suas Autarquias e 
Fundações, para fins de ingresso e fixação da competência, nos termos do art. 
109, I, da CF/1988.

2.   É entendimento sumulado desta Corte aquele que dispõe 
sobre a impossibilidade de revisão, pelo Juízo Estadual, da decisão do Juízo 
Federal que determina a exclusão ou a ausência de interesse da União, suas 
Autarquias e Fundações no feito (Súmula 254/STJ).

3.   Na espécie, tendo o Juízo Federal declarado a inexistência 
de interesse na causa da UNIÃO, não há como se fixar nele a competência para 
processar e julgar a demanda.

4.   Agravo Interno do Particular desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de maio de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DILSON LUIZ DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
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GROSSO 
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por DILSON LUIZ DE 

LIMA contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE 

JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL. DECISÃO DA JUSTIÇA 

FEDERAL PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO FEDERAL. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150 E 254/STJ. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES DO STJ. CONFLITO 

CONHECIDO PARA DETERMINAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL.

2.   Sustenta o recorrente a competência da Justiça Federal 

para o julgamento do feito, justificado a responsabilidade solidária dos Entes da 

Federação para o cumprimento de obrigações relacionadas ao fornecimento de 

medicamentos ou prestação de serviços de saúde.

3.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO FEDERAL E JUÍZO ESTADUAL.  

DECISÃO DA JUSTIÇA FEDERAL PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE 

DA UNIÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150 E 254/STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   Conforme o teor da Súmula 150/STJ, cabe à Justiça 

Federal analisar a pertinência do interesse da União, suas Autarquias 

e Fundações, para fins de ingresso e fixação da competência, nos 

termos do art. 109, I, da CF/1988.

2.   É entendimento sumulado desta Corte aquele que 

dispõe sobre a impossibilidade de revisão, pelo Juízo Estadual, da 

decisão do Juízo Federal que determina a exclusão ou a ausência de 

interesse da União, suas Autarquias e Fundações no feito (Súmula 

254/STJ).

3.   Na espécie, tendo o Juízo Federal declarado a 

inexistência de interesse na causa da UNIÃO, não há como se fixar 

nele a competência para processar e julgar a demanda.

4.   Agravo Interno do Particular desprovido.

1.   Tem-se, na espécie, Conflito de Competência suscitado 

pelo JUÍZO DE DIREITO DA 1A. VARA DE JUÍNA - MT em face do JUÍZO 

FEDERAL DA VARA DE JUÍNA - SJ/MT, em sede de Ação Ordinária ajuizada por 

DILSON LUIZ DE LIMA contra a UNIÃO e o ESTADO DE MATO GROSSO, em 

que pretende a realização de procedimento cirúrgico.
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2.   Esta Corte Superior já sumulou o entendimento de que cabe 

à Justiça Federal analisar a pertinência do interesse da União, suas Autarquias e 

Fundações, para fins de ingresso e fixação da competência, nos termos do art. 

109, I da CF/1988 (Súmula 150/STJ). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E 

JUSTIÇA ESTADUAL. DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL DE 

PROPRIEDADE DE CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA. ALEGAÇÃO 

DA ANATEL DE INTERESSE JURÍDICO NO FEITO. SÚMULA N. 

150/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA AVALIAR A 

EXISTÊNCIA DESSE INTERESSE.

1.   O imóvel objeto da ação expropriatória, de 

propriedade de concessionária de serviço de telefonia, foi classificado 

pela ANATEL como bem reversível ao patrimônio da União, razão pela 

qual se justifica o interesse da autarquia em participar de processos a 

ele relacionados, e, com isso, a atrair a competência da Justiça 

Federal, ex vi do art. 109, I, da Constituição Federal.

2.   Ainda que se alegue que o interesse jurídico da 

ANATEL não está claramente evidenciado, compete ao Juízo Federal 

decidir acerca de sua existência, conforme a súmula 150 do STJ, 

segundo a qual: [c]ompete à Justiça Federal decidir sobre a existência 

de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, 

suas autarquias ou empresas públicas.

3.   Agravos regimentais não providos (AgRg no CC 

132.433/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.12.2014).

3.   Também já é entendimento sumulado desta Corte aquele 

que dispõe sobre a impossibilidade de revisão, pelo Juízo Estadual, da decisão do 

Juízo Federal que determina a exclusão ou a ausência de interesse da União, 

suas Autarquias e Fundações no feito (Súmula 254/STJ). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

AÇÃO ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. UNIÃO. 

EXCLUSÃO DA LIDE PELO JUIZADO FEDERAL SUSCITADO. JUIZ 

ESTADUAL SUSCITANTE. ENUNCIADOS N. 150 E 254 DA SÚMULA 

DO STJ.
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-   Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência 

de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, 

suas autarquias ou empresas públicas (enunciado n. 150 da Súmula 

desta Corte).

-   A decisão do Juízo Federal que exclui da relação 

processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual 

(enunciado n. 254 da Súmula do STJ).

-   Excluída a União da lide pelo Juizado Federal 

competente, cabe ao interessado interpor o recurso ordinário próprio, 

descabendo discutir na via do conflito de competência a necessidade 

de reingresso do ente federal no feito.

Agravo regimental improvido (AgRg no CC 109.096/SC, Rel. 

Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 10.6.2011).

4.   Tendo o Juízo Federal declarado a inexistência de interesse 

na causa da UNIÃO, não há como se fixar nele a competência para processar e 

julgar a demanda.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0330465-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 156.046 / MT

Números Origem:  00014713920174013606  10015367820178110025  14713920174013606

PAUTA: 27/05/2020 JULGADO: 27/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE JUÍNA - MT 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DE JUÍNA - SJ/MT 
INTERES.  : DILSON LUIZ DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE JUÍNA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DILSON LUIZ DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JUÍNA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com 

Documento: 1946693 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/06/2020 Página  8 de 6



 
 

 

o Sr. Ministro Relator.
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